
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.686 - MG (2016/0258982-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : MAGNO RODRIGO PEREIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
MODUS OPERANDI. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I -  A aventada tese de que ocorre excesso de prazo para formação de culpa 
não foi apreciada pelo eg. Tribunal a quo, de modo que a análise dela por esta Corte 
Superior, antecipadamente, incorreria em indevida supressão de instância.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a forma pela qual o delito foi em 
tese praticado: em concurso de agentes (5), dentre eles uma menor de idade, com 
emprego de arma de fogo e de desmedida violência contra as vítimas. E logo após terem 
praticado os delitos, o recorrente e os demais corréus empreenderam fuga em uma 
caminhonete e, ao passarem em posto policial, deram início a uma intensa perseguição 
policial.

IV - Não há falar em ofensa ao princípio da homogeneidade das medidas 
cautelares no particular, pois não cabe a esta Corte Superior, em um exercício de 
futurologia, antecipar a provável colocação do recorrente em regime menos gravoso, o 
que implicaria análise do conjunto probatório, inviável nesta via estreita.

V - Por fim, a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Documento: 1555262 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de novembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.686 - MG (2016/0258982-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por MAGNO RODRIGO 

PEREIRA SANTOS, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais.

Consta dos autos que o ora recorrente foi preso em flagrante pela prática, em 

tese, dos delitos de roubo duplamente majorado e corrupção de menores (fl. 80). 

Posteriormente, a prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva (fl. 32).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva (fl. 6). A ordem, por seu turno, foi denegada, em 

aresto assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - 
CORRUPÇÃO DE MENORES - AUTORIA - MATÉRIA AFETA AO 
MÉRITO DA AÇÃO PENAL - REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
- IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 312, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - MODUS OPERANDI - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA COMPROMETIDA - ORDEM 
DENEGADA. - Incabível a análise acerca da autoria delitiva na estreita 
via do habeas corpus, de cognição e instrução sumárias, uma vez que 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. - 
Tendo em vista o modus operandi empregado pelo paciente e seus 
comparsas, bem como pela gravidade do fato a eles imputado, resta 
evidenciado o periculum libertatis, o que demonstra a necessidade da 
manutenção da segregação cautelar para a garantia da ordem pública e 
da instrução criminal. -  O fato de o paciente ser primário não tem, a 
princípio, o condão de garantir eventual direito de responder ao processo 
em liberdade, devendo as condições pessoais ser analisadas em conjunto 
com os demais elementos probatórios dos autos. - Ordem denegada" (fl. 
92).

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. 
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Aduz, ademais, que "está preso desde 20/03/2016, o que consubstancia até 

a data atual 163 dias de cárcere provisório, alcançando mais de 05 meses, sem 

encerramento da instrução penal, o que acarreta excesso de prazo para formação da 

culpa" (fl. 105).

Por fim, defende que "os princípios da proporcionalidade e da 

homogeneidade das medidas cautelares penais vendam sejam aplicadas, em casos com 

prognósticos de que a pena ao final aplicada seja menos grave que o regime dessa 

cautelar, é de rigor a concessão da ordem" (fl. 109).

Requer, ao final, a revogação/relaxamento da prisão preventiva, ou, 

subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Liminar indeferida às fls. 122-124.

As informações foram prestadas às fls. 167-169 e 173-213.

O Ministério Público Federal, às fls. 133-141, opinou pelo parcial 

conhecimento e, nesta extensão, pelo não provimento do apelo, em aresto assim 

ementado:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. 
LATROCÍNIO. PRISÃO PREVENTIVA. 1. Inviável analisar teses que 
não foram levantadas perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. 2.  Comprovada a materialidade, havendo indícios 
de autoria e restando demonstrada, com elementos concretos, a 
necessidade da prisão preventiva para garantia da ordem pública, 
afasta-se a alegação de constrangimento ilegal. Precedentes. 3. Parecer 
pelo parcial conhecimento e, nesta extensão, pelo não provimento do 
apelo" (fl. 133).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.686 - MG (2016/0258982-2)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
MODUS OPERANDI. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I -  A aventada tese de que ocorre excesso de 
prazo para formação de culpa não foi apreciada pelo 
eg. Tribunal a quo, de modo que a análise dela por esta 
Corte Superior, antecipadamente, incorreria em 
indevida supressão de instância.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, notadamente a forma 
pela qual o delito foi em tese praticado: em concurso de 
agentes (5), dentre eles uma menor de idade, com 
emprego de arma de fogo e de desmedida violência 
contra as vítimas. E logo após terem praticado os 
delitos, o recorrente e os demais corréus 
empreenderam fuga em uma caminhonete e, ao 
passarem em posto policial, deram início a uma intensa 
perseguição policial.

IV - Não há falar em ofensa ao princípio da 
homogeneidade das medidas cautelares no particular, 
pois não cabe a esta Corte Superior, em um exercício 
de futurologia, antecipar a provável colocação do 
recorrente em regime menos gravoso, o que implicaria 
análise do conjunto probatório, inviável nesta via 
estreita.
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V - Por fim, a presença de circunstâncias 
pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva e do 

excesso de prazo para formação de culpa, uma vez que se encontra preso desde 20/3/2016, 

sem que tenha sobrevindo decisão

Preliminarmente, a aventada tese de que ocorre excesso de prazo para 

formação de culpa não foi apreciada pelo eg. Tribunal a quo, de modo que a análise dela por 

esta Corte Superior, antecipadamente, incorreria em indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REQUISITOS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
TEMA NÃO APRECIADO. EXCESSO DE PRAZO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. DELONGA NÃO EVIDENCIADA A PONTO DE ENSEJAR 
EVENTUAL CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. Em face do obstáculo da supressão de instância, não é 
possível o exame, por esta Corte, de discussão que não foi suscitada 
perante o Tribunal de origem, qual seja, o tema relativo à prisão 
cautelar mantida na sentença penal condenatória.

[...]
4. Ordem denegada" (HC n. 349.143/BA, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 19/4/2016, grifos meus).
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No tocante à fundamentação do decreto prisional, deve-se consignar, 

inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva 

só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 

Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"MILTON DIAS ROCHA JÚNIOR, MAGNO RODRIGO PEREIRA 
SANTOS, JEFERSON BRENO OLIVEIRA RODRIGUES, DAVIDSON SOARES SANTOS 
e CARLOS GABRIEL COSTA LOBATO foi (foram) preso(s) em flagrante delito, por 
ter(terem) praticado crimes contra o pratimônio, utilizando violência e grave ameaça 
a pessoa, fato ocorrido na zona rural da Comarca de Coração de Jesus/MG, em 20 de 
março de 2016.

No caso dos autos, verifico que se encontram presentes os requisitos legais 
e necessários para a manutenção do flagrante e sua conversão em prisão preventiva: 
estão comprovados no APFD a materialidade delitiva, os indícios suficientes de autoria, 
e o caso se amolda àquele previsto no artigo 313, I, do Código de Processo Penal (pena 
máxima superior a 10 anos de reclusão)" (fl. 32, grifei).

Oportunamente transcrevo, ainda, trecho da r. decisão que indeferiu o pedido 

de liberdade provisória do recorrente, no punctum salliens:
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"Ademais, resta presente a conveniência da instrução criminal e a 
necessidade da aplicação da lei penal. O requerente foi preso após intensa perseguição 
policial, o que resta, a priori, indubitável a sua frustrada tentativa de fuga do distrito 
da culpa. Insta salientar que o requerente, conforme depoimento do condutor do 
flagrante, tentou evadir-se a pé por um matagal próximo ao local da abordagem, 
sendo posteriormente alcançado e detido. Nesse diapasão, a concessão precoce de 
liberdade ao requerente poderá prejudicar a aplicação da lei penal"       (fl. 31, grifei).

Da análise dos excertos acima colacionados, verifica-se que a decisão 

reprochada evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos 

autos, a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública, notadamente a forma pelo modus operandi do delito em 

tese praticado:  em concurso de agentes (5), dentre eles uma menor de idade, com emprego 

de arma de fogo e de desmedida violência contra as vítimas. E logo após os delitos, o 

recorrente e os demais corréus empreenderam fuga em uma caminhonete e, ao passarem em 

posto policial, deram início a uma intensa perseguição policial. 

Ademais, o recorrente, durante a fuga e tendo a caminhonete se chocado 

contra um poste, tentou fugir a pé pelo matagal próximo à abordagem, o que também justifica 

a prisão para garantir a aplicação da lei penal. 

Neste sentido, os seguintes julgados:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação  cautelar  está  condicionada  à 
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos requisitos 
insertos  no  art.  312  do  Código  de  Processo Penal,  revelando-se  a  
indispensável  a  demonstração  do que  consiste  o  periculum  libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a  impôs  delineou  o modus operandi empregado pelo 
recorrente e seu comparsa,  do qual se depreende emprego de agressão 
contra a vítima, o  que  denota sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3.  Ademais,  o  recorrente ostenta antecedente criminal 
(condenação pelo  cometimento  de  tráfico  de  entorpecentes),  tendo 
inclusive cometido  o  delito  em apuração durante o cumprimento da 
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respectiva pena no regime semiaberto.
4. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 70.507/BA, Sexta 

Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 25/5/2016).

"PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

- As circunstâncias do caso concreto retratam o acentuado 
grau de periculosidade da ação imputada ao recorrente, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi do delito, notadamente 
porque restou evidenciado que atuou mediante concurso de pessoas, 
utilizando-se de arma de fogo, e, ainda, com a corrupção de menor, 
elementos que revelam a ousadia e a periculosidade do agente no meio 
social. De outro lado, a custódia visa evitar a reiteração delitiva, pois o 
recorrente "responde e está indiciado em outros dois processos criminais, 
um por lesão corporal em violência doméstica e outro devido a porte ilegal 
de arma de fogo".

- Não há falar, assim, em carência de fundamentação idônea 
no decreto prisional, tampouco em ausência dos requisitos autorizadores 
previstos no art. 312 do CPP. Ao revés, as circunstâncias descritas nos 
autos corroboram a necessidade de manutenção da prisão preventiva do 
recorrente. Precedentes.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
50.021/DF, Sexta Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard - Desembargadora 
convocada do TJ/SE, DJe de 23/9/2014).

Lado outro, em relação ao argumento de desproporcionalidade da prisão 

cautelar, em razão da provável colocação do recorrente em regime mais brando, este também 

não merece subsistir. 

Não cabe a esta Corte Superior, em um exercício de futurologia, determinar, de 

antemão, a pena futura a ser fixada ao recorrente. A concreta aplicação da pena, em caso de 

condenação, é um exercício que compete ao magistrado por ocasião da prolação da sentença, 

com a devida análise do conjunto probatório, inviável nesta estreita via. 

Nesse sentido, é o entendimento desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO EM 
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FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, APLICAÇÃO DA LEI PENAL E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE DAS CAUTELARES. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
IV - Não há falar em ofensa ao princípio da homogeneidade 

das medidas cautelares no particular, pois não cabe a esta Corte Superior, 
em um exercício de futurologia, prever de antemão qual seria o possível 
quantum de aplicação da pena em razão de o recorrente supostamente 
possuir condições pessoais favoráveis, o que implicaria análise do 
conjunto probatório, inviável nesta via estreita.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 58.640/MS, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 6/10/2015).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso, motivo pelo qual, ante o exposto, conheço-o parcialmente e, nesta 

extensão, nego-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAGNO RODRIGO PEREIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : CARLOS GABRIEL COSTA LOBATO 
CORRÉU    : DAVIDSON SOARES SANTOS 
CORRÉU    : JEFFERSON BRENO OLIVEIRA RODRIGUES 
CORRÉU    : MILTON DIAS ROCHA JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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